

Nega a reclamada as alegações trazidas à baila na peça exordial, no tocante à suposta diferença salarial.


Nessa esteira, nega a reclamada, peremptoriamente, que o reclamante tenha exercido a função de fiscal, incumbindo ao mesmo a prova de suas alegações (art. 818 da CLT c/c o art. 333, I, do CPC).


Impugna as alegações do reclamante acerca de que teria sido contratado como fiscal da admissão até o final do contrato.


Com efeito, conforme se depreende pelas anotações lançadas na FRE (Ficha de Registro de Empregado) ora adunada, o autor foi admitido para exercer o cargo de auxiliar de tráfego. 


O salário percebido pelo reclamante ao longo do contrato de trabalho era compatível com as suas atribuições e sempre esteve estipulado, não havendo falar, ad argumentandum, em aplicação do art. 460 da CLT.  


Não há qualquer retificação a ser procedida na CTPS do autor a partir de 17.11.05 na função de fiscal. 


Esclarece a empresa-rda que a Rio Ônibus criou a diferenciação da função exercida pelo autor, ou seja, auxiliar de tráfego. Esclarecendo, ainda, que tal função era exercida externamente, em via pública e tem por única obrigação anotar os veículos que passam por determinados pontos. As informações do auxiliar de tráfego, podem, ainda, ser repassadas ao fiscal que tomará as providências e elaborará os relatórios sobre as linhas. 


Já o Fiscal tem por obrigação, além da marcação dos carros que passam em determinados pontos, a elaboração de relatórios sobre o movimento das linhas, a fiscalização de roleta e de passageiros, a observância do cumprimento de itinerários, tendo, ainda, poderes para retirar algum carro da linha, ou, ainda, efetuar uma maior separação dos veículos, funções estas, não exercidas pelo obreiro.

Conforme o já declinado em linhas ao norte, foi o autor admitido no reclamado para prestar serviços na função de auxiliar de tráfego.  Assim, desde já impugnadas as assertivas constantes da exordial, devendo ser julgado improcedente o pedido de diferenças salariais.


Descabe, ainda, o pedido de diferenças do seguro desemprego em virtude da diferença pleiteada, tendo em vista que o autor sequer exerceu a função de fiscal.


Por todas as razões suso expostas, não há falar em diferenças salariais e seus reflexos,  improcedendo o pedido constante nos itens “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “k” e “n” do petitum.  

Finalmente, no que diz respeito a multa diária requerida no importe de R$ 50,00 (cinquenta reais) nas obrigações descabe, a uma porque a empresa-rda sequer adimpliu qualquer obrigação de fazer e, ainda, por total falta de amparo legal. 

